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Aos 03 dias do mês de Agosto de 2011, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de Economia e 

Obras Públicas, na sala 3 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem 

do Dia: 

1 –  Apreciação e votação da acta da reunião ordinária anterior (27 Julho). 

2 –  Apreciação e votação do Requerimento do PCP sobre Audições para a discussão na 

especialidade da Proposta de Lei 3/XII/1ª. 

 

3 – Proposta de Lei 3/XII/1ª – “Altera a Lei das Comunicações Electrónicas, que estabelece o 

regime jurídico aplicável às Redes e Serviços Conexos e define as competências da 

Autoridade Reguladora Nacional neste domínio transpondo as Directivas n.ºs 2002/19/CE, 

2002/20/CE, 2002/21/CE, 2002/22/CE, 2009/140/CE.” Apreciação e votação na especialidade  

 

4 – Apreciação e votação do Plano de Actividades. (Propostas de alteração do PSD, do PS, do 

CDS-PP e do PCP) 

 

5 – Projectos de Resolução 10/XII/1ª (BE) “Recomenda a modernização da linha férrea do 

Porto-Vigo” e 16/XII/1.ª (PCP) “Recomenda ao Governo a urgente revogação da decisão 

anunciada pela CP de terminar com a ligação ferroviária entre o Porto e Vigo.” Apreciação da 

informação resultante da discussão 

 

6 – Petição nº 69/XI/1ª - “Solicitam que a Assembleia da República recomende ao Governo a 

alteração das disposições da Portaria n.º 1379/2009, de 30 de Outubro, que veio regulamentar 

as qualificações específicas profissionais mínimas exigíveis aos técnicos responsáveis pela 

elaboração de projectos, pela direcção de obras e pela direcção de fiscalização de obras, 

previstas na Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho.” Apreciação e votação do Relatório final. Relatora: 

Deputada Carina Oliveira (PSD) 

 

7 – Outros assuntos  

___________________ 

 

1. Apreciação e votação da acta da reunião ordinária anterior (27 Julho). 

Foi aprovada por unanimidade, na ausência da Representante do Grupo Parlamentar do 

Partido Ecologista “Os Verdes”, a acta n.º 4/XII/1.ª relativa à reunião da Comissão de 27 de 

Julho de 2011, com uma pequena correcção de redacção solicitada pelo GP PS. 

2. Apreciação e votação do Requerimento do PCP sobre Audições para a discussão na 

especialidade da Proposta de Lei 3/XII/1ª.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

O Senhor Deputado Bruno Dias procedeu à apresentação do Requerimento do GP do PCP 

para a realização de audições alargadas no âmbito da discussão na especialidade da PPL n.º 

3/XII/1ª, em sede da Comissão ou de um Grupo de trabalho a criar para este efeito, justificando 

essa necessidade com a complexidade da matéria e o surgimento de propostas de alteração 

do GP PSD, que foram distribuídas pouco antes do início desta reunião. 
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A Senhora Deputada Catarina Martins informou que o GP BE subscrevia o Requerimento do 

PCP, pelas razões que foram invocadas pelo Senhor Deputado Bruno Dias tendo sublinhado a 

importância da discussão na especialidade da Proposta de Lei em apreço. 

O Senhor Deputado Duarte Cordeiro (PS) afirmou que não podia ignorar o requerimento do GP 

do PCP até porque a Comissão ainda não tinha recebido o parecer da ANACOM sobre a 

proposta de lei n.º 3/XII/1, do Governo e informou que tinha concluído a avaliação dos 

pareceres e propostas de alteração das diversas entidades que se pronunciaram sobre o 

assunto, reforçando essa leitura a necessidade de mais tempo para a discussão na 

especialidade. 

O Senhor Deputado Adriano Rafael Moreira (PSD) considerou que, independentemente dos 

argumentos elencados pelo PCP terem já sido sancionados pelo Parlamento por via dos 

pareceres recebidos das várias entidades, na sequência da sua auscultação por parte da 

tutela, o PSD também tinha acabado de entregar uma proposta de alteração em consonância 

com o Governo e com base no parecer da ANACOM, sendo essas as razões pelas quais o seu 

GP não apoiaria o requerimento do PCP em apreciação, considerando-o extemporâneo, uma 

vez que todas as entidades envolvidas tinham entretanto já sido ouvidas.  

Concluída a discussão do requerimento do GP do PCP procedeu-se à sua votação, tendo sido 

rejeitado, com os votos favoráveis do PS, BE e PCP e os votos contra do PSD e do CDS-PP.  

3. Apreciação e votação na especialidade da Proposta de Lei 3/XII/1ª – “Altera a Lei das 

Comunicações Electrónicas, que estabelece o regime jurídico aplicável às Redes e 

Serviços Conexos e define as competências da Autoridade Reguladora Nacional neste 

domínio transpondo as Directivas n.ºs 2002/19/CE, 2002/20/CE, 2002/21/CE, 2002/22/CE, 

2009/140/CE.” 

Usaram da palavra os Senhores Deputados Duarte Cordeiro (PS) e Adriano Rafael Moreira 

(PSD) – para darem conta das propostas de alteração apresentadas pelos respectivos GP e 

para alertarem para a gralha detectada no título da proposta de lei, tendo-se pronunciado o 

segundo no sentido de que o título da futura lei seja alterado para: «Procede à 6.ª alteração da 

Lei n.º 5/2004, 10 de Fevereiro, “Lei das Comunicações Electrónicas” que estabelece o regime 

jurídico aplicável às redes e serviços conexos e define as competências da autoridade 

reguladora nacional neste domínio, transpondo a Directiva n.º 2009/136/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de Novembro de 2009, que altera a Directiva n.º 2002/22/CE, e 

a Directiva n.º 2009/140/CE, que altera as Directivas n.ºs 2002/19/CE, 2002/20/CE e 

2002/21/CE, e à 3.ª alteração do Decreto-Lei n.º 177/99, de 21 de Maio, que regula o regime de 

acesso e de exercício da actividade de prestador de serviços de audiotexto e de serviços de 

valor acrescentado baseado no envio da mensagem». 

Durante o debate da iniciativa pronunciaram-se igualmente os Senhores Deputados Luís 

Menezes (PSD), Leitão Amaro (PSD) e Bruno Dias (PCP). 

 

De seguida, procedeu-se à discussão e votação da referida iniciativa legislativa, conforme os 

procedimentos previstos no Regimento, tendo a proposta de lei sido aprovada na 

especialidade, com alterações introduzidas pelos GP PSD e PS. 
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4. Apreciação e votação do Plano de Actividades e das propostas de alteração do PSD, 
do PS, do CDS-PP e do PCP. 

O Senhor Presidente deu conhecimento do trabalho desenvolvido pela Mesa e Coordenadores 

no âmbito do projecto de Plano de Actividades, na reunião que antecedeu a reunião ordinária 

da Comissão, na qual foram acolhidas e consolidadas as propostas de alteração do Plano de 

Actividades entregues pelos GP PSD, PS, CDS-PP e PCP, tendo a versão final do documento 

sido definitivamente acordada. 

5. Projectos de Resolução 10/XII/1ª (BE) “Recomenda a modernização da linha férrea 
do Porto-Vigo” e 16/XII/1.ª (PCP) “Recomenda ao Governo a urgente revogação da 
decisão anunciada pela CP de terminar com a ligação ferroviária entre o Porto e Vigo.” 
Apreciação da informação resultante da discussão. 

Foi apreciada a informação conjunta resultante da discussão dos PJR n.º 10/XII/1 e 16/XII/1 

realizada na reunião da Comissão de 27 de Julho, tendo o Senhor Deputado Agostinho Lopes 

(PCP) sugerido que, de futuro, as informações passem a ser elaboradas de acordo com o 

modelo que vinha sendo utilizado na anterior Legislatura, simplificando a transcrição do debate 

feito em Comissão. 

A Senhora Deputada Ana Paula Vitorino (PS) sugeriu algumas alterações à redacção da 

informação conjunta, que foram acolhidas. 

6. Apreciação e votação do Relatório final da Petição nº 69/XI/1ª - “Solicitam que a 

Assembleia da República recomende ao Governo a alteração das disposições da 

Portaria n.º 1379/2009, de 30 de Outubro, que veio regulamentar as qualificações 

específicas profissionais mínimas exigíveis aos técnicos responsáveis pela elaboração 

de projectos, pela direcção de obras e pela direcção de fiscalização de obras, previstas 

na Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho.” Relatora: Deputada Carina Oliveira (PSD) 

A Relatora, Senhora Deputada Carina Oliveira (PSD), solicitou o adiamento da apreciação e 

votação do Relatório da Petição n.º 69/XI/1ª para a próxima reunião, por não ter sido possível 

disponibilizar o documento à Comissão em tempo útil. 

 

7. Outros assuntos  

Nada a observar. 

A reunião foi encerrada às 12:45 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, depois 

de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

Palácio de São Bento, em 03 Agosto de 2011. 

O PRESIDENTE  

 

(LUÍS CAMPOS FERREIRA) 
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 Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriano Rafael Moreira 
 Agostinho Lopes 
 Ana Paula Vitorino 
 Carina Oliveira 
 Catarina Martins 
 Cláudia Monteiro de Aguiar 
 Duarte Cordeiro 
 Eduardo Teixeira 
 Fernando Jesus 
 Fernando Serrasqueiro 
 Helder Amaral 
 Heloísa Apolónia 
 Hortense Martins 
 João Paulo Viegas 
 Luís Campos Ferreira 
 Luís Leite Ramos 
 Luís Menezes 
 Nuno Encarnação 
 Nuno Filipe Matias 
 Paulo Ribeiro de Campos 
 Pedro Saraiva 
 Rui Paulo Figueiredo 
 António Leitão Amaro 
 Basílio Horta 
 Bruno Dias 
 José Manuel Rodrigues 
 Paulo Cavaleiro 
 Paulo Simões Ribeiro 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Pedro Pinto 


